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O presente documento, em formato de relatório, registra o processo de realização da 
6ª Audiência Pública de 16 de junho de 2015 do Plano Salvador 500, PDDU e LOUOS, 
conforme determina o art. 23 do Regimento Geral para a realização das audiências 
públicas do PLANO SALVADOR 500, PDDU e da LOUOS e dele constam os 
seguintes conteúdos, sob a forma de documentos anexos: 

 

Introdução 

Anexo I – Cópia do edital de convocação da audiência; 

Anexo II - Cópia dos documentos colocados para discussão;  

�x Minuta da ata da 5ª Audiência de 15/06/2014, período da tarde. 

Anexo III - Registro fotográfico do evento;  

Anexo IV - Lista de presença com assinatura dos participantes;  

Anexo V - Síntese das apresentações realizadas pela equipe técnica;  

Anexo VI - Proposições apresentadas pelo plenário;  

Anexo VII - Parecer da equipe técnica sobre as proposições na audiência;  

Anexo VIII - Texto consolidado com as proposições julgadas pertinentes;  

Anexo IX – Minuta da Ata da 6ª Audiência Pública 
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Introdução  

O presente relatório, com base no art. 23 do Regimento Geral para a realização das 
Audiências Públicas do Plano Salvador 500, do PDDU e da LOUOS, visa registrar o 
processo de realização e as deliberações da Audiência Pública realizada em 16 de 
junho de 2015 no auditório do Centro de cultura da Câmara Municipal de Salvador, 
localizada na Praça Thomé de Souza, sem número, Centro de Salvador. 

A audiência fora marcada para as 9 horas da manhã, conforme Edital de Convocação 
publicado no DOM de 29/05/2015 (Anexo I). A audiência contou com a participação de 
136 pessoas inscritas na lista de presença (Anexo IV). A mesa da audiência foi 
composta pelo Secretário de Urbanismo do município de Salvador e Coordenador 
Geral do Plano Salvador 500, Silvio Pinheiro, pela Presidente da Fundação Mário Leal 
Ferreira, a Coordenadora Técnica do Plano Salvador 500, Tânia Scofield e os técnicos 
da FIPE Nilza Maria Toledo Antenor e Paulo Brandileone. 

 A pauta da audiência previa a leitura da ata da 5ª Audiência Pública do Plano 
Salvador 500 e apresentação sobre as leis que compõe o Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano (PDDU) e a Lei de Ordenamento, Uso e Ocupação do Solo 
(LOUOS). O evento contou com a presença da vereadora Aladilce Souza, 
representantes do Conselho Municipal de Salvador, do instituto de Arquitetos do Brasil 
da Bahia (IAB-BA), Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), de associações de 
moradores e de outras entidades representativas, além do público em geral. Toda 
discussão foi traduzida por um intérprete de Libras (Linguagem Brasileira de Sinais). 

Todos os documentos relativos às discussões da audiência, assim como áudios e 
vídeos poderão ser consultados na íntegra no site do plano, 
www.plano500.salvador.ba.gov.br. 
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Anexo I –  Cópia do edital de convocação da aud iência  
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Anexo II –  Cópia dos docu mentos colocados para discussão  

 

Minuta da Ata da 5 ª Audiência Pública realizada em de 15/0 6/2014  

Ao décimo quinto dia do mês de junho de 2015, realizou-se, no Cineteatro da Casa do 
Comércio, a quinta Audiência Pública do Plano Estratégico Salvador 500. A audiência 
teve início às 14h30min e foi aberta pela facilitadora Maria Auxiliadora Lobão que 
chamou à mesa o Secretário de Urbanismo e Coordenador Geral do Plano, Silvio 
Pinheiro e a Coordenadora Técnica e Presidente da Fundação Mario Leal Ferreira, 
Tânia Scofield. Silvio Pinheiro agradece o apoio da Fecomércio na disponibilização do 
local onde se realizam as audiências neste dia quinze. Maria Auxiliadora Lobão inicia a 
leitura da ata da quarta Audiência Pública do Plano Salvador 500. Com o final da 
leitura, Silvio esclarece que o documento lido não está revisado, não se tratando da 
versão final. Dra. Hortência do Ministério Público, aponta que uma das dúvidas 
colocadas na manhã não foi respondida, questionando quando será a entrega do 
Relatório Final dos Estudos Básicos. Tânia Scofield responde que este documento 
está em avaliação e aberto à população e que a equipe optou pelo procedimento mais 
democrático possível. Ela diz que o prazo para finalização foi apresentado junto ao 
cronograma e Dra. Hortênsia diz não conhecer a data. Tânia prometeu verificar. 
Solange do IAB insiste que gostaria que sua fala constasse exatamente como 
colocada, reforçando a disposição e interesse do IAB em contribuir com a gestão, uma 
vez que foram solicitadas, via oficio, informações sobre diferentes projetos para a 
cidade e não se obteve nenhuma resposta. Silvio acata a solicitação e convida os 
técnicos da FIPE à mesa Maria Teresa Diniz, responsável pelos estudos de habitação 
e meio ambiente, Vladir Bartalini, estrutura e dinâmica urbana e Maria Inês Garcia, 
mobilidade para iniciarem a apresentação dos estudos de ambiente urbano. Vladir 
inicia a apresentação citando que abordará a dinâmica urbana, conforto ambiental, uso 
do solo e dados demográficos. Posteriormente, serão apresentados os estudos de 
mobilidade, habitação, saneamento básico e meio ambiente. Vladir apresenta 
conceitos utilizados no estudo, como as diferentes escalas que se utiliza para ler a 
cidade, os diferentes usos urbanos, os sistemas de circulação e hierarquia viária. 
Apresenta as premissas do trabalho e como elas definem os acessos necessários do 
cidadão ao que é considerado essencial para a vivência que se deseja. Com isso, o 
arquiteto da FIPE salienta a necessidade de se ter densidade e diversidade 
populacional e de oferta de emprego e serviços urbanos, de forma a adequar a 
demanda e ampliar a convivência urbana. Estes aspectos otimizam o uso da cidade e 
melhoram a qualidade dos investimentos, definindo o conceito de dinâmica urbana 
exposto no início. Em seguida, ele define o conceito de cidade equivalente explicando 
que esta seria uma cidade com oportunidades não só de emprego, mas de acesso a 
todos os recursos da cidade, espaços de convivência, habitação, educação, ente 
outros. Passando por uma caracterização de uso do solo da cidade, Vladir apresenta o 
mapeamento das edificações demonstrando um histórico de ocupação horizontal, com 
expansão bastante significativa. Apesar disso, Vladir destaca a heterogeneidade 
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apresentada pelas áreas de predominância de uso misto, denominada pelo estudo 
como área de referência. Ao sair desta área de uso misto, é demonstrado um padrão 
de ocupação que gera o isolamento, destacando novas tipologias de ocupação da 
cidade. Mapas de concentração de serviços e equipamentos, e de conectividade viária 
são apresentados, delimitando as opções que suportam o deslocamento até os locais 
de serviços. Dando continuidade, Vladir apresenta o perfil de geração e atração de 
viagens, evidenciando os movimentos pendulares cotidianos. Posteriormente, Vladir 
apresenta as características da cidade em relação ao conforto ambiental urbano, que 
identifica ilhas de calor, corredores de ventilação e outros elementos que influenciam 
no conforto térmico das ruas e edificações. A partir de algumas conclusões dessa 
caracterização, Vladir encerra, passando para o tema da mobilidade e acessibilidade. 
Para isso, a técnica Maria Inês Garcia explica a integração que se busca entre os 
diferentes temas e como os temas apresentados por Vladir influenciam diretamente na 
análise da mobilidade e seus sistemas em Salvador. Ela inicia a apresentação com 
caracterização da demanda, identificação das principais tendências e nós de 
articulação de modos de transporte com potenciais novas conexões. Iniciando a 
apresentação em habitação, Maria Teresa Diniz apresenta uma linha do tempo dos 
instrumentos de democratização do acesso à habitação. Ela apresenta definições de 
moradia digna e HIS segundo a legislação vigente no município de Salvador e o 
cálculo do déficit básico. Ela apresenta a caracterização dos aglomerados subnormais, 
sobrepondo-os ao mapeamento das ZEIS. Ao demonstrar as dificuldades de detecção 
das áreas subnormais, a arquiteta apresenta o trabalho de coleta de dados primários 
que está sendo elaborado. Após apresentar possibilidades de ações e instrumentos 
urbanísticos, Maria Teresa entra na parte de saneamento, mostrando as 
particularidades hidrográficas de Salvador e região. Ela apresenta também dados de 
atendimento na coleta de esgoto e de resíduos sólidos. Ela conclui listando pontos 
prioritários detectados para o debate de proposições. Após intervalo de quinze 
minutos, Silvio Pinheiro dá início ao debate dando a palavra ao representante do 
conselho do município, Cristiano da ADMI. Ele comenta como a busca das famílias por 
localidades com maior oferta de serviços resulta no adensamento. Ele sugere uma 
reflexão em torno do destino dessas famílias, evitando áreas já adensadas e 
identificando áreas de potencial adensamento. Ele salienta a responsabilidade 
compartilhada entre poder público e setor privado na geração de novos serviços e 
centralidades. Dra. Hortênsia do Ministério Público reconhece que o trabalho é 
preliminar e não apresenta análise sobre os dados. Ela salienta que a Embasa não 
pode se negar a fornecer os dados de saneamento e irá procurar saber por que a 
prefeitura tem essa dificuldade. Ela julga precipitado o documento fornecer a 
verticalização da orla como solução em um momento inicial e questiona como foi 
elaborado o capítulo ambiental, que apresenta apenas uma transcrição dos artigos do 
PDDU. Marcelo Menezes, representando o condomínio Monsenhor Ayres, se disse 
surpreso por não ver menção ao mapeamento sonoro nas apresentações e julga a 
poluição sonora um dos problemas mais graves de Salvador. Professor Juan Pedro, 
da Escola Politécnica da UFBA, departamento de transporte, questiona a ausência de 
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indicadores estratégicos para direcionar o plano estratégico e julga que a revisão da 
legislação juntamente à elaboração deste plano é uma escolha questionável de forma 
de gestão. Sobre a parte de mobilidade, o professor acredita que o relatório não 
agrega conhecimentos novos. Ele interpretou que as recomendações feitas vêm de 
um diagnóstico superficial e que citar obras e grandes projetos no plano estratégico 
pode ser repetição de erros já cometidos. Para finalizar, ele julga a estrutura do 
documento e o material divulgados inacessíveis à população, e relata que teve muita 
dificuldade em seguir e compreender seu conteúdo. Vladir inicia a resposta dizendo 
que a verticalização não é uma obrigatoriedade e que pode ser abordada de diversas 
formas e, não necessariamente, com a criação de edifícios de mais de vinte andares. 
Por isso deve-se decidir como será a abordagem da cidade diante desta tendência de 
adensamento. Sobre o uso misto, Vladir reconhece que o uso misto muda a forma de 
convivência e diante disso, devem-se estabelecer parâmetros de níveis de ruídos 
aceitáveis ou não aceitáveis nesses bairros onde o uso misto pode ser adotado. Em 
relação à cidade equivalente, Vladir diz que é essencial que a cidade absorva e defina 
este conceito de acordo com os anseios locais e com as diretrizes que se pretende 
para o futuro da cidade. Maria Inês responde às colocações sobre mobilidade, 
explicando que o professor está correto em colocar a necessidade dos indicadores. 
Ela lembra que a equipe se baseou nos resultados das oficinas para identificar os 
conceitos utilizados como, por exemplo, a cidade equivalente. Cristina Aragon, 
arquiteta da área de mobilidade, criticou a apresentação de mobilidade e a julgou 
superficial. Ela levanta questões como a relação com a região metropolitana e a 
importância da segurança do pedestre, não abordadas na apresentação. Maria do 
Socorro, arquiteta, pergunta se os conceitos utilizados aproveitam os conceitos já 
integrantes e internalizados na cidade de Salvador. Ela também ressalta que o tempo 
de viagem não é suficiente para se analisar o cenário da cidade, em virtude da 
morfologia local. Solange Araújo, do IAB, aponta que falta identificar e analisar os 
vetores de expansão. Ela diz ser necessário atentar para as áreas de proteção 
ambiental e de patrimônio histórico, além de se identificar o estoque de solo articulado. 
Ela pergunta como o conteúdo apontado nesta audiência será incluído e contemplado 
no estudo apresentado, reafirmando a preocupação com o tempo disponível para 
revisão e aprimoramento dos documentos antes da elaboração da minuta do PDDU. 
Tânia responde que o cronograma representa um processo e que pode ser revisto 
quando comprovada a necessidade. Ela explica que precisará se ausentar em virtude 
de outro compromisso. Maria Teresa lembra que a equipe ainda não recebeu todos os 
insumos e, portanto, não se pode falar em prazo para o fechamento do documento. 
Ela explica que as projeções são feitas baseadas nas condições atuais 
concomitantemente com as revisões do relatório e que após a identificação dessas 
tendências, serão desenhados os cenários induzidos, contemplando a visão de futuro. 
Maria Inês Garcia esclarece que o objetivo desse estudo é chegar a um perfil de 
mobilidade de Salvador, e viabilizar uma resposta sobre qual é a natureza dos 
sistemas alimentadores em relação aos sistemas de alta capacidade, exemplificando 
que sem isso, o metrô não consegue atender à população, caracterizando assim o 
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estudo como de articulação entre sistemas. Daniel Colina tem a palavra e comenta 
que a operação urbana consorciada deve resolver os problemas habitacionais de seu 
polígono de atuação. Ele julga necessário um capítulo dedicado a esse tema. Ele 
coloca ainda indagações sobre as recomendações de mobilidade e a insegurança, 
apontando que esta acaba por subsidiar a construção de shoppings e condomínios 
fechados. Ângela Gordilho, arquiteta, salienta que os problemas da cidade não são de 
âmbito técnico e sim político. Ela diz que sem a compreensão de questões de fundo 
não se resolverão os impasses. Uma abordagem estratégica é necessária para se 
olhar corretamente para esses desafios. Ela julga que não é por falta de planos que 
não se resolvem os entraves, mas por falta de visão estratégica e de execução desses 
planos. Ela questiona a razão do plano abordar apenas o município de Salvador, sem 
a sua Região Metropolitana e que a cidade é mais complexa que isso. Ela questiona 
ainda a ausência de projeções de ciclovias no capítulo de mobilidade, o que atenderia 
a maioria da população. Ângela Gordilho coloca ainda que os conceitos utilizados no 
plano não respondem ao Termo de Referência e que tinha como expectativa obter da 
visão de consultores de fora direcionamentos que ao menos sinalizassem as 
tendências de crescimento de uma cidade que não se limita aos seus limites 
municipais. Marina Teixeira lembra que o Plano necessita de legitimação popular e 
pontua que as apresentações não agregam conhecimento ao que os locais já sabem 
sobre a cidade. Assim, ela solicita que a equipe se comprometa em realizar uma nova 
audiência para se reapresentar o conteúdo, com as revisões e aprofundamentos 
necessários. Silvio agradece o parecer elaborado por Ângela Gordilho, que será 
encaminhado pelo Movimento Participa Salvador e relembra que a consultoria externa 
não tem a pretensão de conhecer a cidade melhor que os soteropolitanos. Por isso, 
não se pretendeu, em nenhum momento, que o plano seria construído sem a 
contribuição da sociedade. Ele ressalta que todas as críticas e análises serão 
consideradas. Silvio aborda o tema dos planos não executados e relembra as 
condições em que a cidade estava há dois anos, quando iniciou a atual administração. 
Relembra também a forma como a prefeitura tem procurado ouvir a população. Em 
relação a uma nova audiência pública, Silvio acolheu a sugestão e avaliará conforme 
Regimento. Vladir diz que as críticas feitas no plenário são abrangentes e que cabe à 
FIPE refletir e considerar como essas críticas serão incluídas no estudo. Sobre as 
operações urbanas, Maria Teresa cita a evolução do uso do instrumento em São 
Paulo, pontuando exemplos de aplicação da lei que aprimoraram a forma como os 
recursos foram aplicados em seus polígonos. Maria Inês Garcia agradece as 
avaliações e salienta que algumas respostas aparecerão nos próximos produtos. Ela 
reforça que foi identificada em Salvador uma série de efeitos dos principais problemas 
das cidades brasileiras em relação à mobilidade e que se pretende focar nos 
elementos essenciais para desenvolver as soluções. Henrique Azevedo, professor da 
Unifacs, identificou que a equipe técnica externa ainda não compreende a realidade, 
exemplificando que o uso de quarteirões como unidade não se aplica a Salvador, e 
que, os raios de um quilômetro das escolas também não se aplicam, pois o perto pode 
ser distante por conta dos aspectos morfológicos. Ele julga o modelo conceitual 
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apresentado não adaptado ainda para Salvador. Henrique considera que os projetos 
existentes não devem ser avaliados de forma acrítica. O estudante Igor avalia que a 
acessibilidade de pessoas com deficiência não foi citada e que não abordar esse 
assunto neste momento é perder a oportunidade de se criticar a aplicação de leis que 
não vêm sendo respeitadas. Ele critica o uso de imagens do ‘Google street view’ no 
estudo e considera inaceitável o estudo sócio demográfico não se referir mais 
diretamente a ações voltadas para a população negra e a cultura afro. Ele questiona o 
não envolvimento de profissionais locais no estudo. Silvio registra que a contratação 
da FIPE obedeceu à lei de licitações e que o trabalho conta com a interação com 
acadêmicos e técnicos locais. Vladir concorda com Henrique sobre a aplicação dos 
raios de distância e diz que esse e todos os layers devem ser adaptados à realidade 
local. Ele não enxerga, porém, qualquer discordância com os pontos colocados por 
Igor, explicando que o que se busca é justamente atacar as grandes desigualdades. 
Maria Teresa reafirma que embora possa ter havido problema de comunicação de 
conteúdo no diagnóstico e nas apresentações, não há conflitos entre o estudo e o 
plenário em relação ao que se entende como ideal para Salvador. Maria Inês concorda 
com a importância da questão do relevo e garante que os estudos consideram este 
elemento no planejamento. Ela lembra também que o deslocamento não motorizado, 
se realizado em boas condições, não é indesejado, e que dependendo da atenção 
dada aos passeios e acessibilidade, ele é catalisador de cidades mais sustentáveis. 
Ela defende que o uso das fotos do ‘Google street view’ vem enriquecendo as análises 
e que esse recurso tecnológico deve ser utilizado, mas que mesmo com elas, ainda 
são realizados as visitas técnicas e o trabalho de campo. Cristiano da ADEMI 
responde a Igor esclarecendo que não foi bem entendido e que sua manifestação 
tinha a intenção de mostrar, exatamente, como as áreas mais densas não são 
necessariamente mais bem equipadas. Guida critica o limite de tempo dos 
especialistas no diálogo e que este deve ser amadurecido, pois esses especialistas 
não foram convidados a contribuir com este trabalho. Ela cita o esforço do IAB em 
participar das discussões e questiona se a secretaria receberá o parecer produzido por 
eles. Silvio responde que o parecer pode ser recebido se for assinado por alguém, o 
que não havia ocorrido anteriormente. Ele ressalta ainda que infelizmente a audiência 
tem um tempo limite para ser realizada e cita vários exemplos de interação da 
prefeitura com profissionais locais. João questiona a forma como os projetos de 
habitação estão sendo conduzidos no município, limitando o acesso a eles de famílias 
de no máximo dois salários mínimos.  Ele cita exemplos do não cumprimento das 
regras do programa MCMV e de grilagem urbana, questionando a fiscalização. Liana 
concorda que o diagnóstico está em estágio preliminar. Assim, ela gostaria de saber o 
que a equipe entende que precisa ser aprofundado, em relação à questão ambiental e 
habitacional, por exemplo. Ela julga que este diagnóstico não sustenta um prognóstico. 
Marcelo Menezes insiste no papel da poluição sonora na identificação do conforto 
ambiental urbano. Maria Teresa responde que a revisão do diagnóstico depende 
também de dados que ainda estão sendo aguardados pela equipe, não apenas da 
Prefeitura, mas também de outras instâncias de governo. Ela relembra que é 
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importante considerar a escala e o nível de detalhamento de análise utilizado no Plano 
Diretor, para que não se gere expectativas que não serão atendidas. O mapeamento 
sonoro, por exemplo não está no escopo do trabalho. No caso da habitação, a 
demarcação dos perímetros de ZEIS é necessária para se analisar onde serão feitas 
as intervenções. Na falta desses dados, decidiu-se produzir os dados primários, e 
explica que esses casos são tratados de forma individual e de comum acordo com 
Prefeitura. Maria Inês reforça que o processo de aprimoramento do diagnóstico já 
permite que as primeiras análises sejam feitas. Ela aponta que o plano é 
multidisciplinar e que a acessibilidade é uma característica de todos os elementos do 
plano, sendo uma das diretrizes fundamentais do plano estratégico. Silvio Pinheiro 
agradece a presença de todos e encerra a sessão às 19h45minh, lembrando da 
audiência da manhã seguinte e exortando os presentes ao cumprimento do horário 
estipulado para início, em razão da impossibilidade de extensão do tempo de 
ocupação do espaço cedido pela Câmara Municipal. Integra a presente ata as 
gravações de áudio e vídeo, sem edição, como se nela estivessem transcritas. 
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Anexo III - Registro fotográfico do evento  
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Anexo IV - Lista de presença com assinatura dos participantes  
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Anexo V - Síntese das apresentações realizadas pela equipe técnica  
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Anexo  VI –  Proposições entregues pelo Plenário  

 

Nesta audiência foi entregue o parecer técnico assinado pelo grupo Participa Salvador, 
Fórum a Cidade também é nossa e o IAB-BA. O documento foi entregue impresso em 
mãos à Tânia Scofield. O documento está disponível para consulta no site Salvador 
500 no link abaixo:  

http://www.plano500.salvador.ba.gov.br/fotos/gcma_biblioteca_virtual/2/mg/An%C3%A
1lise%20Preliminar%20do%20Relat%C3%B3rio%20de%20Caracteriza%C3%A7%C3
%A3o%20Atual_Parcicipa%20Salvador%20e%20IAB_16jun151.pdf 

Este documento faz uma análise do material produzido pela FIPE e foi encaminhado 
imediatamente à FIPE para que as observações sejam contempladas na versão final 
do Relatório de Caracterização Atual.  
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Anexo VII - Parecer da equipe técnica nº 0 6/2015  

Respostas sobre a pertinência das propostas encaminhadas: justificativas à 
incorporação ou não aos documentos em elaboração. 

 

Manifestações do Plenário: 

01 – Dra. 
Hortência  Pinho  

Pauta Apresentação de legislação urbanística 

 Proposta  Maior atenção nos estudos a instrumentos de 
regularização fundiária e função social da 
propriedade 

Resposta  Acatada 
Justificativa  Técnica da FIPE explicou que a apresentação se 

focou nos instrumentos mais utilizados no município, 
por ser uma analisa da situação atual. No próximo 
produto (Relatório: Avaliação do PDDU e da LOUOS 
em vigor e respectivas justificativas e 
recomendações para a proposta de revisão desses 
instrumentos) estão sendo abordados todos os 
instrumentos citados. 

 

02 – Joaquim 
Laranjeira  

Pauta Audiências Públicas 

 Proposta  Realização de uma audiência pública para 
abordagem exclusiva do tema da acessibilidade 

Resposta  Não acatada 
Justificativa  O Plano tem como objetivo abordar nas audiências 

públicas a interdisciplinaridade dos assuntos relativos 
a dinâmica urbana e o tema acessibilidade está 
inserido nesse contexto. 

 

03- Prof. Ana 
Fernandes e 
Solange Araújo  

Pauta Audiências Públicas 

 Proposta  Realização de uma nova audiência pública para 
apresentação do diagnóstico finalizado 

Resposta  Acatada 
Justificativa  Tania Scofield disse que após a FIPE incorporar as 

críticas e comentários da prefeitura e do plenário 
será apresentada uma nova versão dos estudos 
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04-Ana Camila  Pauta Plano de Comunicação 
 Proposta  Publicação do plano de comunicação e de mídia do 

Plano Salvador 500 para conhecimento das 
diretrizes 

Resposta  Acatada 
Justificativa  O Plano de Comunicação que está sendo 

implementado será disponibilizado no site do Plano 
salvador 500: www.plano500.salvador.ba.gov.br 
 

 

05-Marcelo 
Menezes 

Pauta Legislação Urbana 

 Proposta  Abordagem de ferramentas auto reguladoras das 
questões de vizinhança 

Resposta  Parcialmente acatada 
Justificativa  Embora essas ferramentas não sejam tratadas no 

âmbito da lei do PDDU e de um Plano Estratégico, a 
proposição poderá ser levada em conta para outros 
marcos regulatórios (ex. Código de Posturas) . De 
qualquer forma, as questões relativas aos impactos 
gerados pela instalação de empreendimentos e 
atividades são sim matéria de discussão no 
presente processo, como por exemplo, a 
necessidade de EIV –Estudos de Impactos de 
Vizinhança. 
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Anexo VIII - Texto consolidado com as proposições julgadas pertinentes;  

Nesta audiência foram expostas as primeiras impressões da consultoria externa, FIPE, 
à legislação urbanística (PDDU e LOUOS). Em grande maioria, foi manifestado pela 
plenária discórdia com relação à abordagem somente a alguns elementos da 
legislação local referente ao desenvolvimento do território. Porém, foi colocado pela 
técnica que o critério de abordagem desse primeiro documento foi justamente 
comentar os instrumentos mais utilizados pelo município. Dessa forma, a reação do 
plenário condiz com o objetivo da análise técnica que busca demonstrar como a 
aplicação da legislação tem um potencial mal explorado, com diferentes instrumentos 
que são subutilizados ou não utilizados. Dessa forma, o Relatório “Avaliação do PDDU 
e da LOUOS em vigor e respectivas justificativas e recomendações para a proposta de 
revisão desses instrumentos”, aborda todos os instrumentos possíveis com 
justificativas e recomendações para a revisão desses instrumentos. 

Abordou-se ainda a necessidade de novas audiências para se apresentar o trabalho 
de diagnóstico finalizado, manifestação acatada pela mesa. As críticas e comentários 
sobre a versão preliminar do Relatório de Caracterização Atual foram feitas em 
formato escrito, entregues em mãos na audiência, e manifestadas pelo microfone, 
conforme registro na sessão anterior deste relatório.  

Finalmente, solicitou-se acesso ao Plano de Comunicação e ao Plano de Mídia, para 
que a população tenha conhecimento sobre os esforços empregados nas ações de 
comunicação e divulgação do Plano. Este material será organizado e disponibilizado 
para conhecimento da população.  
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Anexo IX - Minuta da Ata da 6 ª Audiência P ública do plano S alvador 500  

 

Ao décimo sexto dia do mês de junho de 2015, realizou-se, no Centro de Cultura da 
Câmara, a sexta Audiência Pública do Plano Estratégico Salvador 500. A audiência foi 
aberta pelo Secretário de Urbanismo e Coordenador Geral do Plano, Silvio Pinheiro, 
que iniciou cumprimentando a Coordenadora Técnica do Plano e Presidente da 
Fundação Mario Leal Ferreira, Tânia Scofield, os vereadores da câmara e Jose 
Saraiva do programa Cidades Sustentáveis. Em seguida, Silvio pergunta se há algum 
representante do Conselho do município presente. A facilitadora Maria Auxiliadora 
Lobão inicia a leitura da ata da quinta Audiência Pública do Plano Salvador 500. Ao 
final da leitura Silvio pergunta quais são as contribuições do plenário para a ata. 
Marina Teixeira questiona como se dará a aprovação das atas das três ultimas 
audiências e porque o documento da FIPE foi disponibilizado há quinze dias atrás se 
foi dito que ele foi entregue há sessenta dias. Maria Auxiliadora explica que as atas 
são disponibilizadas afim de acompanhamento e que serão aprovadas no prazo de 
vinte dias após esta data. Silvio Pinheiro explica que a disponibilização dos 
documentos respeita os prazos estabelecidos em Regimento. Com isso, Silvio convida 
os técnicos Nilza Antenor e Paulo Brandileone para a apresentação das análises de 
legislação urbana. Nilza Antenor inicia explicando que o trabalho se baseia na 
legislação vigente e faz as primeiras sugestões a alguns encaminhamentos em 
relação ao uso dos instrumentos urbanísticos. Ela define o Plano Diretor como 
referência dos demais planos atuantes na cidade, tendo suas prioridades 
contempladas em cada gestão de governo. Ela esclarece que como as audiências do 
dia anterior abordaram as políticas setoriais, hoje a apresentação de dedica ao 
desenvolvimento territorial. Ela passa pelos principais instrumentos de política urbana 
presentes na lei do PDDU, como o controle da Função Social da Propriedade, Direito 
Real de Uso, Coeficiente básico e máximo, Transferência do Direito de construir, 
Outorga Onerosa, Operação Urbana Consorciada e Macrozoneamento. Nilza 
apresenta a sugestão de se adequar o coeficiente básico mínimo em um através de 
um processo gradativo. Ela apresenta o mapa do zoneamento da cidade e exemplifica 
cada tipo de zona com imagens aéreas e os diferentes coeficientes básicos e máximos 
de construção por zona. Neste ponto, Nilza apresenta a sugestão de se reduzir de 8 
para 4 tipos de zonas. Ela também apresenta alguns exemplos de possibilidades para 
se abordar as ZEIS na cidade. Ela entra no descritivo das principais centralidades de 
Salvador, demonstrando como essas vem sendo desenvolvidas. São apresentadas 
também as Zonas de Uso Especiais, explicando os incentivos possíveis para de 
desenvolver essas áreas. Ela aborda que há uma concorrência entre dois 
instrumentos, o Transcon e a Outorga Onerosa, e comenta a recente alteração na 
forma de aplicação, explicando como a Outorga funciona como regulador e indutor de 
desenvolvimento, de acordo com o que se deseja para a cidade. Nilza cita que já é 
possível apresentar uma hipótese da criação de uma macrozona de integração 
metropolitana que auxiliaria a inclusão do miolo no desenvolvimento urbano. Após esta 
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apresentação, Silvio passa a palavra a Paulo Brandileone que inicia sua apresentação 
sobre a Lei de Ordenamento, Uso e Ocupação do Solo (LOUOS). Marina Teixeira 
propõe que não se faça o intervalo para que se aproveite o tempo no debate. Silvio diz 
que o intervalo se faz necessário para que a intérprete de libras descanse, então 
Marina solicita que na próxima audiência a prefeitura providencie dois intérpretes. 
Silvio acata a solicitação. Paulo inicia definindo o que é a (LOUOS) e como ela dialoga 
com o zoneamento. Ele apresenta um breve histórico demonstrando que atualmente o 
PDDU dialoga com uma LOUOS anterior a ele. Ele passar pelas zonas e corredores 
destacando as principais características de cada um. Ele define também o SAVAM e 
como essas áreas atuam na conformação da orla. Ele ressalta que com leis de 
diferentes anos e períodos históricos atuando concomitantemente na cidade, gera-se 
uma situação complexa e de pouco efeito prático, dificultando ainda mais seu 
cumprimento. Ele exemplifica este impasse através da classificação de vias. Para 
finalizar, ele apresenta concessões na aplicação de recuos, parâmetros de 
parcelamento do solo e sinaliza as principais complexidades e imprecisões da 
aplicação das leis em Salvador. Com o término da apresentação, realiza-se a pausa 
de quinze minutos. No retorno, Silvio Pinheiro abre as inscrições para o debate. 
Vereadora Aladilce saúda a todos e parabeniza as apresentações. Ela registra que o 
principal desafio desses debates em torno do PDDU é o protagonismo do conselho da 
cidade nas discussões democráticas pois tem conhecimento do não envolvimento 
deste no processo, frisando que ela julga fundamental que ele funcione plenamente, 
uma vez que ele deve aprovar todo o processo de participação. Silvio explica que o 
Conselho já executou reuniões inclusive de grupos temáticos. Ele relembra que todas 
as audiências iniciam com a pergunta sobre a presença de representantes do 
conselho da cidade e que são priorizados membros de fora da prefeitura por questão 
de representatividade. Ele relata que o conselho está em pleno funcionamento e que 
existe o esforço constante para a evolução de seus trabalhos. Dra. Hortênsia julga os 
estudos generalistas e sua redação de difícil compreensão. Ela esclarece que não há 
leis sub judice, que tudo já foi julgado e a lei e artigos citados como suspensos estão 
revogados. Ela critica algumas interpretações dos especialistas sobre os instrumentos. 
Dra. Hortênsia lista a ausência de diferentes elementos da lei de função social da 
propriedade e critica as proposições de aumento do gabarito na orla. Ela critica a falta 
de equilíbrio na abordagem dos assuntos, dando muita relevância para a outorga e 
Transcon e pouca atenção para a regularização fundiária, entendendo que a outorga e 
Transcon não são apenas arrecadatórios, mas de desenvolvimento. Ela questiona a 
ausência de estudos que embasem as proposições e o uso de dados do IBGE. 
Felipe Carvalho do Participa Salvador questiona o aprofundamento dos instrumentos 
urbanísticos lembrando que muito do conteúdo apresentando nunca foi implementado. 
Ele enfatiza assim como Dra. Hortênsia a falta de comentários em torno da 
regularização fundiária e o peso à outorga onerosa e Transcon. Ele pergunta porque 
não houve uma abordagem mais profunda dos institutos citados e se o próximo 
produto contará com essa análise. Joaquim Laranjeiras relata dificuldades em ver 
contemplados no PDDU os elementos citados no decreto Decreto Federal 5626 de 22 
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de dezembro de 2005, Decreto Federal 6.949 de 25 de agosto de 2009 (Convenção 
Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência) e critica a ausência do tema 
acessibilidade na audiência passada. Ele solicita uma audiência pública que trate 
exclusivamente deste tema e que se crie um Plano Diretor de Acessibilidade. Ressalta 
a dificuldade dos técnicos em abordar esse assunto devidamente. Rafael da Ademe 
relembra a evolução econômica retratada nas apresentações e expressa preocupação 
com a recessão econômica da cidade. Ele salienta ainda os padrões horizontais de 
construção e comenta a redução do Coeficiente Básico para 1 e máximo para 3 como 
um desestímulo ao desenvolvimento de alternativas sustentáveis de adensamento. Ele 
lembra que verticalização não é necessariamente negativo se feito com 
responsabilidade. Ele julga que as medidas apresentadas não podem tirar a cidade 
das condições atuais. Paulo Brandileone responde que necessita da ajuda dos 
soteropolitanos para se aprimorar a compreensão da legislação local. Ele ressalta que 
a maior preocupação são quadros da lei de 1984 que foram importados para a lei de 
2012. Respondendo à questão da acessibilidade, ele diz que a atualização da lei é 
uma oportunidade para se absorver o decreto citado pelo Sr. Joaquim. Ele cita que o 
código de obras como exemplo desta oportunidade de se regulamentar a 
acessibilidade de edifícios e espaços urbanos. Respondendo ao Rafael, ele diz que o 
Plano Diretor define como a cidade abrigará o papel do automóvel e isso deverá 
atender as questões de vagas de estacionamento e adensamento. Nilza responde à 
Dra. Hortênsia dizendo que apenas destacou os instrumentos mais aplicados em 
Salvador e que os demais, embora não muito utilizados, serão abordados pelo estudo. 
Ela explica que a questão da regularização fundiária terá seus instrumentos 
analisados no próximo produto e que setorialmente este assunto também será tratado 
na parte de habitação. Ela diz que a Outorga foi abordada como instrumento de 
verticalização e arrecadação, mas sim enquanto alternativa para induzir o 
desenvolvimento. Ela garante que todos os outros instrumentos serão abordados, mas 
não aparecem nesse momento pois o diagnóstico procura abordar o que está sendo 
aplicado atualmente na cidade. Ela explica que o coeficiente básico um é 
recomendado pelo Estatuto, mas que esses são apenas elementos trazidos para 
alimentar as discussões e se promover a reflexão para se evoluir nas propostas.  
Professora Ana Fernandes da UFBA propõe interrupção da audiência e que se retorne 
apenas após a conclusão do diagnóstico. Ela julga os dados utilizados defasados e o 
documento inconsistente. Ela sugere que com a conclusão do diagnóstico seja 
inserida uma pauta que direcione os debates sobre como a cidade quer se 
transformar. Ela relembra processos de discussão e planos do passado e que esses 
debates são processos de disputa da cidade. Ela sugere que a equipe de consultores 
se sensibilize sobre as questões sociais da cidade e que o Plano não se trata apenas 
de uma lógica, mas de justiça social. Soledade da Associação de moradores do 
Cassange, lembra que existe hoje o plano urbanístico ambiental da região e espera 
que a FIPE e a Prefeitura considerem a inserção desse plano no PDDU. Ela convida 
os consultores a conhecerem o Cassange e que ele seja de fato reconhecido como 
modelo de comunidade sustentável. Ela crê que a atual gestão está no caminho de 
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deixar um legado de planejamento sustentável. Ela frisa o alvará inadequado dado ao 
MCMV e os danos ambientais recorrentes. Solange Araújo do IAB Bahia registra 
discordância ao documento e ao discurso generalista que aborda a legislação local. 
Ela frisa a necessidade de nova audiência na conclusão do diagnóstico e se diz 
preocupada com a abordagem ao valor patrimonial de Salvador. Ela critica a forma 
com que o município e o estado não se responsabilizam pelas recentes perdas. Ela diz 
que estão avaliando solicitar a vinda da UNESCO para comentar os ocorridos. Ana 
Camila, Participa Salvador, relata angústia sobre a pequena quantidade de pessoas 
presentes nas audiências e diz estar interessada no plano de comunicação e de mídia 
do Plano Salvador 500 para ter conhecimento sobre os recursos aplicados e alcance 
das ações de comunicação. Ela julga isso essencial para se conhecer os esforços 
para atrair pessoas aos eventos. Ela gostaria de saber se é possível ter acesso a 
esses documentos. Tania responde que ao contratar a FIPE pensou-se em construir 
um diagnóstico com a ajuda de todos os setores da sociedade. Ela justifica que se 
optou por trazer o material bruto da consultoria e receber as críticas advindas do 
plenário. Assim, ela esclarece que a fase atual é a de Estudos Básicos e que ainda 
não se iniciou a etapa de construção de visão de futuro. Lembra que o diagnostico não 
é um documento estanque e que a partir dele se possibilita o desenho do prognóstico 
tendencial. Tania explica que as audiências públicas não são momentos de interação 
com os movimentos sociais e por isso foi desenhado um outro tipo de evento – as 
oficinas -  que penetram melhor nos bairros e de fato auxiliam o contato com 
lideranças. Tania diz que o plano de comunicação será disponibilizado e que além 
disso, haverá a contratação de dois profissionais que avaliarão as ações e seus 
resultados. Silvio frisa que o rádio está sendo usado dentre as ações e comunicação. 
Nilza concorda com a relevância dos Planos anteriores citados pela professora Ana 
Fernandes e garante que esses processos serão incorporados. Ela diz à Soledade que 
haverá oportunidades para visitas e que espera poder conhecer as comunidades 
quilombolas. Ela esclarece à Solange que todo o patrimônio local e seu valor 
inestimável está sendo inserido no estudo. Que a ausência desses assuntos no 
momento não significa que se está dando menor relevância a esses assuntos. Carlos 
Leite, arquiteto de São Paulo, levanta preocupações em relação às orlas, dizendo que 
em todos os locais do mundo as orlas são locais de oportunidades. Ele diz que as 
orlas de Salvador têm muito potencial mas transmitem uma sensação de cidade 
pulverizada. Ele ressalta que a legislação tem o aspecto de uma colcha de retalhos e 
que isso atrapalha a cidade em obter o que merece. Ele pergunta se o próximo 
produto de análise da legislação irá enfrentar isso de frente. O advogado Bernardo 
Chezzi, ressalta que na parte de legislação urbanística precisa-se respeitar a cidade 
contemporânea que não se limita à divisão em zonas. Ele ressalta que o CAB mínimo 
não respeita as particularidades locais e essas questões não podem ser simplificadas. 
Ele defende um maior esforço em tornar as informações acessíveis. Ele destaca que 
as cidades inteligentes são as cidades pioneiras que se renovam e que Salvador, deve 
debater e decidir o que é atrativo para suas orlas com base na cultura local e não em 
outras culturais. Jealva Fonseca aborda a questão de cidade legal e a função da 
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legislação em demarcar as áreas das ZEIS, ressaltando que além disso se deve 
também estabelecer os parâmetros para essas áreas, evitando que a legislação 
congele essas regiões na pobreza. Ela diz que a cidade informal precisa ser atualizada 
e que as leis devem ajudar esses locais a saírem da situação de pobreza. Julio Reis 
cita a criação do Ente Metropolitano pelo Estado, que gera um instrumento de 
governança compartilhada, lembrando que a Prefeitura não quis participar deste. Ele 
salienta o IPTU progressivo como importante e citado muitas vezes pela população 
nas oficinas. Ele questiona a adoção dos CEPACS e a realização de operações 
urbanas nas orlas, uma vez que esses instrumentos podem resultar em um movimento 
indesejado de valorização de áreas já equipadas e a exclusão de áreas que realmente 
precisam desses estímulos. Marina Teixeira lembra confusões entre os limites do 
PDDU e O Plano Salvador 500, criticando a definição do PDDU como um instrumento 
de planejamento a médio prazo. Ela defende que o PDDU já é um instrumento de 
planejamento a longo prazo e não concorda com as novas diretrizes de planejamento 
estratégico, que cria um outro plano. Ela propõe uma adequação do cronograma às 
demandas da equipe Participa Salvador com a criação de audiências para se atender 
aos pontos dados como faltantes e a integração das oficinas para crianças. Igor diz 
que nem sempre uma audiência pública ou oficina são formas de participação cidadã, 
pois a participação se dá quando a população ajuda nas decisões. Ele notou ausência 
de menção às oficinas nos estudos e se posiciona contra à definição dos locais dos 
eventos planejados. Ele propõe nas próximas audiências a votação pelo plenário 
sobre os conteúdos levantados. Tânia responde que as ZEIS não são formas de 
congelamento, mas sim de proteção e julga que esse assunto merece uma discussão 
especifica. Tânia nega que a Prefeitura tenha se negado a participar do Ente 
Metropolitano, pois julga que a criação do Ente foi autoritária e que o modelo de 
participação é questionável. Ela cita que o Estatuto da Metrópole pode subsidiar uma 
reavaliação desta situação e as alterações necessárias. Tânia defende que o 
cronograma apresenta o processo de planejamento e que a criação de novos eventos 
e avaliações serão avaliadas no decorrer deste processo. Ela defende ainda que o 
PDDU não é um instrumento de planejamento a longo prazo e que o modelo adotado 
é conhecido de todos. Tânia diz que os eventos têm a intenção de buscar a verdadeira 
participação com apoio das ações de comunicação.  Ela responde que as oficinas de 
criança estão sendo desenhadas. Maria Auxiliadora diz que a audiência não será 
concluída e sugere a interrupção. Dra. Hortênsia diz que as pessoas inscritas devem 
fazer suas colocações e que esta audiência não realiza seu objetivo pelo fato do 
diagnóstico não ter sido concluído. Ela diz que os locais das audiências terem horário 
fixo é muito ruim. As perguntas prosseguem. Daniel Colina salienta que a morfologia 
urbana e paisagem são temas complexos e critica a aplicação das operações urbanas 
consorciadas. Ele apresenta o documento técnico e efetua a entrega à mesa. Marcelo 
Menezes sugere ferramentas auto reguladoras das questões de vizinhança em 
pequena escala. Carlos da Associação Pôr do Sol, do Cassange, diz que de fato o 
plano urbanístico do vetor Ipitanga está sendo tocado pelo Estado, e solicita que os 
pensamentos partidários sejam colocados de lado pois julga a Prefeitura omissa nesta 
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questão. Regina, Conselheira de bairro da Barra, diz que as contribuições ao ‘Ouvindo 
nosso Bairro’ era uma lista de obras e não insumos ao PDDU, e Tania esclarece que 
citou as oficinas e não ‘Ouvindo Nosso Bairro’. Ela diz que houve uma intervenção no 
bairro da Barra sem que se ouvisse a população e solicita que os planos de bairro 
sejam incorporados ao PDDU. Tangre critica o PDDU lacunoso com interferências por 
decreto municipal, conforme exposto. Ele ressalta que nem sempre a verticalização 
retém a expansão urbana e não pode ser usada como legitimação do emprego. Ele 
julga que este plano não contempla áreas públicas de convivência. Ele questiona 
também a definição do conceito de desenvolvimento que deve priorizar o bem-estar 
das pessoas. Ubiraci define a palavra solidariedade e critica a comunicação entre 
poder público e população dizendo que o planejamento não valoriza o histórico da 
cidade, e que a globalização não deu retorno às cidades. Danilo Gantois, arquiteto e 
empresário, sentiu a falta de mapas do sistema sanitário de Salvador e se preocupa 
com a capacidade do sistema em atender todas as modificações propostas. Ele diz 
que a faixa de proteção marítima deveria proteger essas áreas que acabam invadidas 
por empreendimentos que atendem a uma minoria. Após essas ultimas perguntas e 
observações, Tania encerra a sessão frisando o compromisso de se realizar uma nova 
audiência para retomar a discussão e apresentar o diagnóstico com o parecer da 
prefeitura e insumos aqui transmitidos. Conforme Regimento, as gravações de áudio e 
vídeo, sem edição, integram a presente ata.  
 


